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RESUMO

Este artigo discute as condições que marcam o aparecimento e a estruturação de
ofícios e de profissões no campo da educação em um momento em que se repensa a
articulação entre a escola, a família e a comunidade. Para tanto, definimos os atributos
de uma representação social (RS) e o que a distingue da representação enquanto
característica cognitiva individual e buscamos demonstrar sua pertinência teórica por
meio de um estudo realizado com agentes de desenvolvimento em meio escolar e
comunitário, profissão relacional emergente no Québec. Identificamos mais
precisamente os indícios de construção de uma RS dessa profissão, a especificidade
das competências às quais ela recorre, as suas finalidades, bem como as prescrições
associadas ao seu exercício na interface entre três sistemas complexos que são a
escola, a família e a comunidade.

Palavras-chaves: Representações sociais – Relação escola, família, comunidade –
Metodologia – Estatística textual – Gênese das profissões
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ABSTRACT

THE SOCIAL REPRESENTATIONS AS AN ANALYSING TOOL FOR THE
BIRTH OF A NEW PROFESSION IN EDUCATION: the development agents’
case

In this paper we analyse the objective and subjective conditions of development of
trades and professions within the education field while the relationships between the
school, the family and the community is being restructurated. First, we define the
social representation (SR) construct by differentiating it from the psychological
representation a personal cognitive construct and, therefore, we demonstrate the
utility of the SR construct when studying a common sense knowledge corpus produced
by practioners of a new trade, the development agents in school and community in
Québec. Further on, we describe what are the indications of the construction of a SR
for this new trade, the specificity of the skills and knowledges associated and the
prescriptions related to its realization in interface of various complex systems such as
school, family and the community.

Keywords: Social representations – School, family and community relationship –
Methods – Textual data analysis – Professions’ origins

Em voga nos últimos vinte anos, nas ciências
humanas e sociais, a teoria das representações
sociais (RS) encontrou múltiplos usos em pesqui-
sa, sobretudo no campo das ciências da educação.
No entanto, faz-se mister constatar que a utiliza-
ção abundante do constructo de RS e a ampliação
de seu sentido e de sua definição, feito por vários
autores, conduziu a uma perda progressiva de seu
valor heurístico. Isso sem contar com os erros
metodológicos cometidos por numerosas pesqui-
sas que recorrem a este constructo. Assim, por
exemplo, num estudo sobre as RS dos professores
quebequenses em relação aos alunos deficientes e
a sua integração escolar, Kabano (2001) generali-
zava à profissão, ou seja, a cerca de 64.000 pro-
fessores regulares do pré-escolar, do primário e do
secundário, os resultados tirados de 29 entrevistas
realizadas com professores de somente dois des-
ses níveis de ensino. A análise do discurso realiza-
da confundia assim representações individuais
(esquemas cognitivos ou imagens mentais própri-
os a um indivíduo) e RS; esta última constituindo-
se como o somatório das primeiras.

Neste artigo, veremos, em primeiro lugar, como
se constrói de maneira específica uma RS e como
esse constructo se distingue de outros conceitos
procedentes da sociologia ou da psicologia, como

é o caso dos conceitos de representação mental,
de crença e de percepção. Em um segundo mo-
mento, demonstraremos a pertinência teórica des-
se constructo. Para isso, apresentaremos alguns
resultados de um estudo realizado com agentes de
desenvolvimento em meio escolar e comunitário,
profissão relacional emergente no Québec. Nós
trataremos também das condições que marcam o
nascimento e a estruturação de ofícios e de profis-
sões no campo da educação em um momento em
que se repensa a articulação entre a escola, a fa-
mília e a comunidade. Em seguida, apresentare-
mos alguns resultados da análise do discurso de
agentes de desenvolvimento e de diferentes inter-
ventores das redes de educação, de saúde e de
serviços sociais com os quais esses agentes inte-
ragem a fim de verificar a existência de indícios de
uma provável RS que defina, ao mesmo tempo,
este ofício emergente, a especificidade das com-
petências solicitadas, bem como suas finalidades e
as prescrições associadas ao seu exercício. Ter-
minaremos este artigo propondo uma reflexão so-
bre a possibilidade de emergência de uma nova
categoria de atores no domínio periescolar2 , na
medida em que a função exercida situa-se menos

2 Complementar do ensino escolar
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de um ponto de vista da compensação de tarefas
escolares por unidades profissionais externas mas,
sobretudo, no plano da organização das interfaces
entre os sistemas complexos que constituem a es-
cola, a família e a comunidade.

As RS: o que são e o que não são

Para Kant, os objetos do nosso conhecimento
são apenas representações mentais, pois o conhe-
cimento direto da realidade em si mesma não nos
é possível (DICKERSON, 2004). No entanto, foi
graças a Durkheim (1898) que o conceito de re-
presentação adquiriu suas letras de nobreza, inici-
almente no seio da sociologia e, mais tarde, em
psicologia. Para este autor, a representação com-
preende um vasto universo de formas mentais (ci-
ências, religiões, mitos, espaços, tempos, etc.), de
opiniões e de conhecimentos sem distinção. Nesta
perspectiva, esse conceito equivale ao conceito de
idéia ou de sistema, sem especificação de suas
características cognitivas. Durkheim recorre tam-
bém ao conceito de representações coletivas para
analisar diferentes fenômenos sociais, postulando
a possibilidade de explicá-los a partir das repre-
sentações e das ações que elas possibilitarão aos
indivíduos de diferentes categorias sociais. Piaget
(1936, 1950, 1960), por sua vez, vai introduzir uma
ruptura importante com relação aos trabalhos de
Durkheim, mostrando que, mesmo se as represen-
tações coletivas exercerem um certo efeito sobre
as representações individuais, o indivíduo – por
meio do seu desenvolvimento – adquire uma auto-
nomia no que concerne a suas próprias represen-
tações, tanto em relação ao seu processo de
socialização como em matéria de cognição. Essas
representações evoluem em função das relações
sucessivas que o sujeito estabelece com a socie-
dade. Sendo assim, Piaget remete em questão o
pressuposto durkheiniano, segundo o qual existiria
uma homogeneidade nas representações transmi-
tidas de uma geração à outra numa coletividade
mais ou menos ampla.

Em psicologia, a representação forma a rela-
ção simbólica entre o ambiente externo e o nosso
mundo mental. Quando codificamos nossas expe-
riências no mundo, construímos representações que

vão desempenhar um papel essencial na nossa
compreensão e nas nossas aprendizagens futuras.
A representação forma assim uma síntese cogniti-
va dotada de globalidade, coerência, constância e
estabilidade. Ela é o produto de um processo de
construção individual a partir da ação do real so-
bre nossos sentidos, das propriedades neuropsico-
lógicas da memória e, por último, das dimensões
afetivas ou ambientais que agem tanto no proces-
so de memorização quanto na organização e na
ativação dos esquemas cognitivos que formam as
representações do real (BLIN, 1997; VERG-
NAUD, 2007).

Em princípio, as representações cognitivas, bem
como os esquemas aos quais elas colaboram a
construir, têm, dentre outras funções, a de orientar
nossas condutas. Elas sustentam assim as atitu-

des que, apoiando-nos nos trabalhos de Ajzen e
Fishbein (1980) que retomam os de Allport (1935),
definimos como uma variável unidimensional, ou
seja, uma predisposição aprendida para reagir face
a um objeto ou a uma classe de objetos de maneira
constantemente favorável ou desfavorável. Nesta
perspectiva, se a atitude é estável, a representa-
ção que a sustenta e a conduta prevista do sujeito
também o serão. Tanto a representação como a
atitude são características individuais, variáveis de
personalidade. Neste sentido, em contexto de pes-
quisa não podemos determinar como invariante a
simples soma de representações individuais, prin-
cipalmente quando estas últimas resultam das di-
mensões cognitivas e de sua mediação em contexto
de prática, ou seja quando se deseja levar em con-
sideração a sua mediação conativa3 .

Os trabalhos de Moscovici (1961, 2000) e, prin-
cipalmente, os trabalhos posteriormente desenvol-
vidos por Moliner (1995, 2001), Moliner e Martos
(2005), Markova (2003) e Howarth (2006) permi-
tiram identificar uma dimensão específica do cons-
tructo de RS que nos oferece um equivalente
coletivo à noção de atitude. Trata-se de uma fun-

3 Por conação ou mediação conativa compreendemos os pro-
cessos que permitem ao indivíduo orientar, controlar e regular
as suas condutas, levando em consideração tanto suas compe-
tências cognitivas e metacognitivas como a percepção e a aná-
lise que ele faz de um contexto ou de uma realidade. Esta defini-
ção se insere na perspectiva proposta por Wallon (1945/1989)
e Reuchlin (1978).
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ção que é específica às estruturas periféricas das
RS e que permite identificar, dentro de um conjun-
to de conhecimentos do senso comum, construído
em função de um objeto social específico, certas
dimensões prescritivas que vêm alimentar ou apoi-
ar as atitudes individuais e, por conseguinte, per-
mitir a identificação de prováveis preditores
estáveis das condutas dos membros de uma dada
coletividade. Nós dispomos, assim, de um instru-
mento que possibilita a identificação e a descrição
de certas invariantes no plano dos esquemas co-
nativos que podem contribuir para a elaboração e
a validação de uma teoria da identidade específica
de uma certa categoria socioprofissional, conside-
rando-se, todavia, a possibilidade de generalização
dessa teoria – a uma classe de profissionais em
um dado contexto – que proporciona a qualidade
metodológica da investigação em questão.

Do saber experiencial ao saber do
senso comum, um processo de reifi-
cação?

Se as RS são conhecimentos do senso comum
e, deste modo, conhecimentos mais ou menos es-
truturados, próprios e específicos a uma categoria
social, eles são, por conseqüência, o objeto e o pro-
duto de um processo de reificação (LAVE; WEN-
GER, 1991; TOMPSETT; ALSOP, 2003). Por rei-
ficação, nós entendemos um processo de abstração
de um certo número de propriedades estruturais e
específicas a um objeto simbólico – por exemplo,
os esquemas que compõem, no plano cognitivo, o
núcleo central de uma RS – assim como a sua ob-
jetivação ou a sua transformação em componen-
tes prescritivos comuns determinando o “que fa-
zer” individual (atitude) ou coletivo em relação a
esse objeto. A leitura da gênese e da evolução de
uma RS sob a óptica da reificação da experiência
coletiva permite assim distinguir o caráter operaci-
onal de uma definição bidimensional dos atributos
que a compõem (MOLINER, 1995; MOLINER;
MATOS, 2005). Nessa perspectiva, uma dimen-
são essencialmente cognitiva circunscreve o nú-
cleo central e uma dimensão conativa – as estru-
turas periféricas – se transformam em vetores da
integração da experiência individual e coletiva no

plano das atitudes e das prováveis condutas dos
membros de uma entidade social em certos con-
textos bem definidos.

Vista como um processo de reificação de um
saber do senso comum, a conceitualização da gê-
nese de uma RS, nos limites da apropriação de um
corpus coerente de definições conceituais pelos
membros de um grupo socialmente circunscrito,
está em harmonia com os papéis que Abric (1994)
lhes atribui. Esse autor associa à RS uma função
de saber, uma função identitária, uma função de
orientação ou de prescrição de comportamentos
bem como uma função de justificação das condu-
tas efetuadas. Na sua função de saber, ela permite
ao indivíduo apreender e compreender o mundo
que o cerca, tornando-o portador dessa mesma
realidade (HOWARTH, 2006). É favorecendo a
aquisição e a integração de conhecimentos num
quadro assimilável e compreensível que ela asse-
gura esta compreensão do mundo. Os conhecimen-
tos assimilados refletem o sistema cognitivo e o
sistema de valores do grupo ao qual esse indivíduo
pertence (ABRIC, 1994).

No que diz respeito a sua função identitária, a
RS fornece ao indivíduo uma identidade compatí-
vel com as normas e os valores de um certo grupo
social (MUGNY; CARUGATI, 1985). Esse indi-
víduo constrói sua identidade em referência às re-
presentações veiculadas no grupo cujo acesso se
dá por intermédio de seus intercâmbios sociais
(HOWARTH, 2006). A RS exerce igualmente uma
função de orientação ou de prescrição de compor-
tamentos e práticas sociais (ABRIC, 1994). Ela
fornece um código que ordena e estrutura os obje-
tos do ambiente imediato, permitindo que o indiví-
duo se oriente no mundo material e social (VOE-
LKLEIN; HOWARTH, 2005). A realização dessa
função se apóia em três fatores ou sub-funções
(ABRIC, 1994). É em referência às RS que as
finalidades das situações sociais são definidas e é
em torno delas que as atividades de um grupo se
estruturam. Elas agem, assim, como prescritores
dos comportamentos que um indivíduo terá dentro
do grupo. Elas produzem também um sistema de
antecipação e de expectativas que seleciona os
objetos do real. Baseado em suas RS, o indivíduo
interpreta as informações acessíveis em confor-
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midade com seu sistema de expectativas. Uma
função similar àquela das atitudes descritas acima
pode ser assim identificada.

Por meio de sua função de antecipação, a RS
precede toda interação social, o que equivale a afir-
mar que ela dá forma a seu desenvolvimento e que
ela possibilita a decodificação e a seleção dos seus
componentes constitutivos (ABRIC, 1994). Ela
determina também a natureza dos intercâmbios
sociais, normalizando os objetos e designando as
regras solicitadas por estes intercâmbios (ABRIC,
1994; VOELKLEIN; HOWARTH, 2005). Ela age,
então, como “um sistema que torna certas reações
e certas decisões mais prováveis que outras” num
dado contexto social (RAUDSEPP, 2005, p. 119).
Ela exerce, finalmente, uma função de justificação
das condutas a posteriori. Para um grupo, o fato
de justificar as condutas dos seus membros, após
sua realização, permite manter sua posição face à
sociedade da qual ele faz parte, ao mesmo tempo
em que colabora com sua diferenciação.

Reificação dos conhecimentos, função
identitária das RS e emergência de um
ofício ou de uma profissão

A literatura científica coloca em evidência as
diferentes etapas pelas quais um ofício emergen-
te – do mesmo modo que uma profissão – devem
passar para se constituir como objeto do senso
comum e, desse modo, ser reconhecido no espa-
ço público (BLIN, 1997; BOUTHILLIER;
O’SHAUGHNESSY, 1997; GRABOT, 2004).
Apresentando rapidamente, essas etapas são as
seguintes: emergência do ofício, seu reconheci-
mento social, proclamação de seus domínios ex-
clusivos de competências, profissionalização do
ofício, emergência de uma disciplina universitária
visando o estudo dos conhecimentos e das práti-
cas profissionais e, por último, construção de uma
ordem profissional a fim de reconhecer seu esta-
tuto de profissão. No centro dessa dinâmica só-
cio-histórica, encontra-se a capacidade de um
grupo de indivíduos de delimitar um domínio de
ação e um campo de conhecimentos e de compe-
tências cuja exclusividade é reconhecida tanto pe-
los sujeitos que exercem uma dada profissão quanto

por outros profissionais direta ou indiretamente a
ela ligados (ABBOTT, 2003).

A primeira etapa dessa construção apóia-se na
reificação de um certo número de conhecimentos
específicos e de traços identitários próprios àque-
les que a compartilham. Estes conhecimentos, mais
ou menos estruturados, são reconhecidos e com-
partilhados tanto pelos membros da unidade social
em questão quanto pelos atores com os quais eles
agem e interagem. Trata-se de conhecimentos de
uma dupla natureza. Eles são em primeiro lugar de
tipo teórico (o corpus que descreve o campo e a
especificidade da função) e, em segundo lugar, de
tipo prático (o domínio de intervenção e a natureza
dos gestos postos em prática) (CROSTA, 1998;
WENGER, 1998). No exercício dos ofícios ditos
relacionais – como é o caso, por exemplo, do psi-
cólogo, do assistente social, do professor etc. –, o
reconhecimento da sua especificidade passa pela
emergência de um olhar plural e cruzado efetuado,
por um lado, pelos profissionais do ofício em consti-
tuição e, por outro, pelos profissionais que exer-
cem ofícios ou profissões reconhecidos. Isso só é
possível na medida em que os atores compartilhem
um mesmo campo de intervenção e que esse olhar
se exerce tanto sobre a natureza do meio de inter-
venção, como sobre a natureza dos seus sujeitos e
sobre a complementaridade dos gestos profissio-
nais postos em prática (COUTURIER, 2004;
COUTURIER; CHOUINARD, 2003). Conse-
qüentemente, há o aparecimento de um discurso
reificado, compartilhado e consolidado pelo efeito
das interações entre os diferentes atores pensados
não mais como indivíduos isolados, mas como ve-
tores de identidades “profissionais”.

A emergência do ofício de agente de
desenvolvimento em meio escolar: ele-
mentos de dinâmica histórica

A forma pela qual a intervenção dos professo-
res e dos profissionais não docentes acontece no
universo escolar, bem como a intervenção dos di-
versos serviços governamentais dentro e fora des-
se universo, reflete uma realidade complexa, ao
mesmo tempo herdeira da incerteza das prerroga-
tivas de profissões mais ou menos instáveis e da
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lógica da intervenção preventiva junto à infância
“em situação de risco” na América do Norte (CA-
RIA, 2006; CARRIER; DUMAS-LAVERDIÈ-
RE; GAGNON, 2006; LAROSE; COUTURIER;
BOULANGER, 2007; VAN CUTSEM, 2000). A
confluência entre a dimensão socioeducativa da
intervenção de profissionais não docentes e a di-
mensão de socialização específica ao trabalho dos
profissionais do ensino aparece no Québec, des-
de o final dos anos 1960, em um contexto marca-
do pela introdução das lógicas de práticas de
prevenção precoce procedentes da constelação
de programas do tipo Head-Start nos Estados
Unidos da América (BISSEL, 1971; CONNEL,
1994; LAROSE; TERRISSE; BÉDARD; KAR-
SENTI, 2001).

Nos anos 1980 e 1990, a presença de profissio-
nais não docentes no universo escolar atenuou-se
progressivamente na maioria dos países industria-
lizados, ao ponto de se tornarem marginais. Du-
rante este período, a quantidade de profissionais
dos ofícios relacionais presentes sistematicamente
nas escolas canadenses, tais como os assistentes
sociais, os psicólogos e os psicopedagogos não
cessou de diminuir, essencialmente por motivos
econômicos (GOUVERNEMENT DU QUÉBEC,
1998a, 2006). Tanto no Canadá como em outros
lugares, essa tendência consolidou a dinâmica de
confinamento das profissões relacionais em torno
de um mandato de intervenção de caráter pura-
mente clínico e o quase desaparecimento das rela-
ções propícias à emergência de práticas de tipo
interdisciplinar entre os atores das redes de edu-
cação, de saúde e de serviços sociais (GOUVER-
NEMENT DU CANADA, 2001; HINSHAW,
1995; LAROSE; TERRISSE; LENOIR; BÉ-
DARD, 2004).

Em contexto escolar, essa tendência veio acen-
tuar a ruptura das relações estabelecidas entre a
escola, a família e a comunidade e conduzir a di-
versas tentativas de respostas compensatórias.
Assim, na Grã-Bretanha, como nos EUA, viram-
se emergir novos “pequenos ofícios da relação”,
tal como o de Liaison officer (SANDERS, 2008;
VULLIAMY; WEBB, 2003). No Québec, ao con-
trário, no lugar dos profissionais reconhecidos as-
sistimos antes ao aparecimento e à presença
marcada dos profissionais de ofícios menos reco-

nhecidos, os técnicos em educação especializada
ou em serviço social. Essa tendência permitia as-
sim liberar os profissionais docentes de um man-
dato de intervenção para o qual eles estavam pouco
e mal preparados, sem contar que ela implicava
em pouco custo e nenhum vínculo empregatício a
longo prazo para as administrações escolares lo-
cais (TARDIF; LEVASSEUR, 2004). As conse-
qüências deste fenômeno foram numerosas e
importantes, principalmente nas relações hierárqui-
cas entre os profissionais do ensino e os outros
interventores no seio das instituições escolares (LE-
VASSEUR; TARDIF, 2005). Paralelamente ao
aumento da presença dos técnicos, viu-se emergir
um novo ofício relacional, pouco definido a priori,
seja no seio das coletividades de implantação das
escolas, seja nas próprias escolas. Esses ofícios
têm funções de animação, de ligação e de media-
ção. Eles podem estar centrados nas relações com
o aluno, ou nas relações entre a escola, as famílias
e seus meio-ambientes. Na secção seguinte, nós
nos interessamos particularmente pela figura do
agente de desenvolvimento em meio escolar.

O agente de desenvolvimento em meio
escolar: um ofício relacional situado
na interface entre o escolar, o social
e o comunitário

Embora o ofício de agente de desenvolvimento
emerja em diversos países industrializados a partir
dos anos 1990, é somente no início dos anos 2000
que essa função aparece de maneira sistemática
no Québec. Centrada inicialmente no desenvolvi-
mento econômico e social, sobretudo no meio ru-
ral, essa função aparece no meio escolar desde
seu início, situada na interseção entre a escola e os
serviços oferecidos pela comunidade. Pouco defi-
nida em seu começo, essa função se estruturou
pouco a pouco em torno de uma certa quantidade
de projetos provenientes tanto do meio escolar como
comunitário, tendo como meta principal o restabe-
lecimento de relações entre a escola, a família e a
comunidade. Dentre estes projetos, podemos citar
os serviços sociais e de saúde numa perspectiva
de apoio à resiliência social e escolar de crianças
de meio socioeconômico desfavorecido (BILO-
DEAU; BÉLANGER, 2007; GOUVERNEMENT
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DU QUÉBEC, 2003; TERRISSE; LARIVÉE;
BLAIN, 2008).

De uma maneira geral, ao agente de desenvol-
vimento ou de ligação, independentemente da sua
identidade profissional primária, compete desem-
penhar o papel de apoio ao estabelecimento de re-
lações entre os profissionais do meio escolar, os
profissionais das redes de saúde e de serviços so-
ciais e dos diversos organismos comunitários. No
entanto, essas funções evoluíram em busca do re-
conhecimento de um papel de porta-voz da inter-
venção socioeducativa junto aos profissionais e aos
quadros administrativos dessas redes. De fato, uma
curta análise do conteúdo de diversos documentos
que descrevem as responsabilidades dos agentes
de desenvolvimento, pouco importando a sua fonte
de utilização, permite identificar certos elementos
comuns:

– a promoção da regulamentação e da res-
ponsabilização do meio pelo próprio meio (função
de apoio ao empowerment dos indivíduos e das
comunidades);

– a mobilização e o acompanhamento dos ato-
res sociais, econômicos, institucionais e políticos
em torno de projetos comuns;

– a implantação e a animação de projetos, as-
sim como a gestão dos momentos de regulamenta-
ção entre os diferentes atores;

– o questionamento dos modos de ação con-
vencionais dos diversos interventores implicados e
o apoio à análise das práticas profissionais.

Estas características se encontram no centro
das descrições articuladas “da profissão” de agente
de desenvolvimento no domínio econômico ou co-
munitário (NAJIM; VEDELAGO, 2001).

A experiência do programa Família-es-
cola-comunidade: ter êxito juntos e a
gênese de uma identidade profissio-
nal

O programa Família-escola-comunidade: ter

êxito juntos (FECRE) preconiza a construção e a
operacionalização, no interior de uma escola pri-
mária, de Planos de Sucesso da Escola (PSE)4

por equipes locais5 , compostas de membros da
escola, de interventores da comunidade e de pais

de alunos. Esses planos são construídos e orienta-
dos em função da escolha de um fator de sucesso
específico para cada um dos cinco eixos visados
(criança, família, escola, classe, comunidade), a fim
de inscrever numa perspectiva integradora à ação
de diferentes atores (professores, interventores
escolares não docentes, interventores das redes de
saúde e de serviços sociais, representantes da co-
munidade, pais de alunos, etc.). Os Planos de Su-
cesso da Escola devem ser construídos numa
perspectiva de duração de cinco anos e ser avalia-
dos anualmente pelo conjunto dos parceiros.

Esse programa situa-se, assim, indiretamente, nas
tendências de transformação da intervenção socio-
educativa inscritas na evolução que permite passar
de uma relação cliente-especialista para o estabele-
cimento de uma relação de parceria, reconhecendo,
ao mesmo tempo, as competências dos profissio-
nais ligados à escola, bem como as dos profissionais
de diversas redes que intervêm junto às crianças e
à suas famílias. Ele utiliza a construção do objeto da
intervenção como ponto de partida para o estabele-
cimento de uma intervenção profissional de caráter
interdisciplinar (LAROSE; BÉDARD; TERRISSE;
COUTURIER, 2004; TERRISSE; LAROSE; COU-
TURIER, 2003), inscrevendo-se numa lógica de
“empowerment” e de resiliência social e escolar
(TERRISSE; LEFEBVRE; LAROSE, 2001). A
este propósito, o programa FECRE reconhece a
importância do capital social e da sua aplicação, ins-
crevendo a intervenção educativa e socioeducativa
numa lógica de redes interligadas no centro da qual

4 No Québec, cada escola deve produzir uma planificação permi-
tindo concretizar o seu projeto educativo. Esse projeto é cons-
tituído pelas orientações teóricas próprias à escola e por um
conjunto de objetivos que visam melhorar o sucesso escolar dos
alunos. Ele deve incluir também uma planificação das ações que
valorizam suas orientações e que as integre no dia-a-dia da esco-
la. Trata-se do Plano de Sucesso da Escola (PSE), que deve
apresentar os meios et as modalidades relativas ao enquadramento
dos alunos a fim de concretizar a melhoria do sucesso escolar
destes últimos, assim como uma descrição detalhada do modo e
dos meios de avaliação sistemática dos objetivos estabelecidos.
O plano de sucesso é avaliado, revisto e, se necessário, atualiza-
do anualmente.
5 Enquanto a equipe-escolar é composta pelos profissionais do
meio escolar, cuja intervenção acontece de maneira exclusiva
na escola, a equipe local se compõe de representantes da equipe-
escolar (direção, professores etc.), dos profissionais das redes de
saúde e de serviços sociais et dos organismos comunitários, ten-
do por meta a construção e a gestão do Plano de Sucesso da
Escola (PSE).
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se encontra a escola (BOTTRELL, 2009; MISU-
MI, 2005). Ele se inscreve também numa perspec-
tiva de ancoragem das práticas educativas escolares
no interior das práticas sociais de referência dos jo-
vens alunos (MARTINAND, 2000; PERRENOUD,
2003). É neste sentido que os conceitos de comuni-
dade-educativa e de equipe-escolar se articulam
numa perspectiva integradora (GOUVERNEMENT
DU QUÉBEC, 1998B). É também numa perspecti-
va de apoio ao desenvolvimento das equipes locais
e de realização de uma intervenção articulada entre
a equipe-escolar e os outros interventores que se
define o papel principal do agente de desenvolvi-
mento.

Alguns dados de pesquisa

No quadro de um estudo visando avaliar o im-
pacto do programa FECRE, realizado entre 2006 e
20096 , tínhamos por meta – dentre outras coisas –
identificar os principais componentes de uma even-
tual RS do papel e da identidade dos agentes de
desenvolvimento que intervêm nesse programa. Os
dados que serão apresentados nas páginas seguin-
tes são tirados do resultado da análise lexicométri-
ca de entrevistas realizadas em Maio de 2007 com
agentes de desenvolvimento FECRE, bem como
dos resultados gerados no âmbito das entrevistas
de grupo efetuadas junto a interventores das equi-
pes locais FECRE entre outubro e dezembro do
mesmo ano. A amostragem da primeira entrevista
foi composta por 15 dos 16 agentes de desenvolvi-
mento associados às 11 comissões escolares7  e às
24 escolas que participaram do programa em 2006-
2007. A segunda amostragem foi composta por 283
interventores provenientes das 18 equipes locais
que agrupavam o conjunto das escolas participan-
tes em 2007-2008. Os agentes de desenvolvimen-
to que participaram dessa segunda amostragem
foram excluídos da entrevista para os itens especí-
ficos ao seu papel e à sua função.

Método de coleta e de análise dos
dados

As entrevistas individuais com os agentes de
desenvolvimento foram realizadas por intermédio

de entrevistas telefônicas, de uma duração média
de cinqüenta minutos, abordando os quatro temas
seguintes: 1) definição do papel e das competênci-
as do agente de desenvolvimento; 2) história e di-
nâmica das equipes locais; 3) parceria, colaboração
e dinâmica de parceria; 4) e, por último, interação
entre os participantes da equipe local. Somente três
dos cinco itens do primeiro tema serão abordados
nas páginas subseqüentes.

As entrevistas de grupo foram realizadas num
contexto específico a esse tipo de coleta de dados
elaborada pelos pesquisadores do CRIE (Centro
de pesquisa sobre intervenção educativa). Antes
de tomar a palavra, cada participante se identifica
de modo que o verbatim constituído permita atri-
buir um peso específico ao discurso de cada sujei-
to; essa ponderação é levada em conta no momento
da análise estatística do discurso realizada por meio
de um modelo de análise fatorial específico8 ,
apropriado para tabelas de dados de frequências
dispersos, Análise Fatorial de Correspondências
(AFC)9  (LEBART; SALEM, 1994; LEBART; PI-
RON; STEINER, 2003). Neste artigo, só os dois
itens do quinto tema da entrevista de grupo, que
trata especificamente do papel do agente de de-
senvolvimento, serão abordados.

Resultados

A primeira série de entrevistas foi realizada junto
aos agentes de desenvolvimento. A análise das

6 O estudo intitulado “Étude évaluative des impacts du
programme “Famille, école et communauté, réussir ensemble”
sur la création de communautés éducatives soutenant la
persévérance et la réussite scolaire d’élèves “à risque” au primaire
(2006-2009)” foi financiada pelo Fonds Québécois de Recherche
sur la Société et la Culture (FQRSC) e realizada sob a direção do
pesquisador F. Larose. Os pesquisadores J. Bédard, Y. Couturier,
S. Larivée, A. Lenoir, Y. Lenoir e B. Terrisse também colabora-
ram nessa investigação.
7 Uma comissão escolar é uma entidade jurídica concebida pelo
Ministério da Educação do Québec à qual este último delega
certos poderes, a fim de administrar, em um dado território, as
escolas primárias e secundárias aos níveis organizacional, fi-
nanceiro, pedagógico etc.
8 Nós apresentaremos um único plano fatorial, pois em seu
formato original sua legibilidade é consideravelmente reduzida.
9 Para mais informações sobre a utilização da lexicometria no
âmbito da análise das RS, convidamos o leitor a consultar os
trabalhos seguintes cuja referência completa consta da lista bi-
bliográfica apresentada no final deste texto: Larose et al. (2008);
Larose, Grenon, Bédard e Bourque (2009).



137

François Larose; Dany Boulanger; Yves Couturier; Johanne Bédard; Serge J. Larivée

Revista da FAEEBA – Educação e Contemporaneidade, Salvador, v. 18, n. 32, p. 129-145, jul./dez. 2009

comunalidades do discurso permite constatar di-
versas competências contextualizadas que deve
possuir o interventor, sobretudo quando este traba-
lha no âmbito do programa FECRE. Essas compe-
tências são, principalmente, a capacidade de análise
de situações, as competências relacionais, o co-
nhecimento das particularidades dos meios desfa-
vorecidos, o respeito aos diversos parceiros e o
reconhecimento da especificidade das suas com-
petências profissionais ou individuais. O agente de
desenvolvimento deve também gozar de um forte
senso de organização, de boas capacidades de ani-
mação e de sólidas competências metodológicas
no plano da investigação, da síntese e da difusão
da informação num formato adaptado aos parcei-
ros ou aos indivíduos com os quais ele deve intera-
gir. A análise do discurso dos outros interventores
coloca em evidência também diversas qualidades
ou competências de ordem pessoal que o agente
de desenvolvimento deve possuir de uma maneira
geral. As qualidades seguintes são destacadas: ele
deve ter uma grande capacidade de escuta, saber
se adaptar, ser amável e exercer naturalmente di-
versas formas de liderança.

A aplicação dessas competências é contextua-
lizada de acordo com o domínio de intervenção do
agente de desenvolvimento. Este domínio evolui no
ritmo da sua inserção no programa e, conseqüen-
temente, na equipe local (cf. figura 1). Assim, os
interventores que possuem menos experiência no
programa, ou seja aqueles que participam há ape-
nas um ou dois anos (retângulo vermelho), cen-
tram sua intervenção no meio escolar. Eles
assumem secundariamente uma função de cone-
xão com o meio familiar, na medida em que eles
asseguram a mobilização e a integração dos pais
nas atividades e nos projetos organizados no âmbi-
to das atividades escolares. Nessa fase, são as
competências comunicativas ligadas à difusão da
informação na equipe-escolar, à intenção do pes-
soal docente, que são priorizadas.

Em sentido contrário, os agentes de desenvol-
vimento que têm três anos ou mais de experiência
no programa assumem sempre essas atividades de
difusão de informação, mas eles focalizam sua
atenção, sobretudo, nas funções de organização e
de apoio aos projetos iniciados e desenvolvidos a

partir da comunidade na qual a escola se insere
(círculo azul). Eles assumem uma atividade de
acompanhamento junto aos diversos meios esco-
lares, bem como uma função de tradução das ini-
ciativas desenvolvidas no âmbito do Plano de
Sucesso da Escola junto às diversas instâncias ad-
ministrativas, dentre as quais podemos citar a co-
missão escolar mas também os diversos parceiros
tanto governamentais como para-governamentais.

A análise do discurso dos outros 266 interven-
tores que participaram das entrevistas de grupo
com as diferentes equipes locais vem confirmar os
resultados acima apresentados. Assim, em resposta
à pergunta Como vocês definem o papel do agen-

te de desenvolvimento?, os diversos atores o qua-
lificam do seguinte modo: o agente de desenvolvi-
mento exerce uma função de mobilização, de
organização, de acompanhamento e de informa-
ção face às diversas categorias de interventores
representados bem como junto aos organismos aos
quais eles estão vinculados. A função de mobiliza-
ção se desenvolve na equipe local mas também na
comunidade, em torno de projetos específicos e
junto à família, visando à busca de respostas às
suas necessidades de informação e de formação,
bem como às necessidades que são específicas à
criança.

O discurso dos interventores das equipes locais
coloca em evidência um certo número de compe-
tências individuais ou profissionais que permitem o
exercício do papel do agente de desenvolvimento.
Mais uma vez, essas competências ou qualidades
são coerentes com aquelas que emergiram da aná-
lise do conteúdo das entrevistas com os agentes
de desenvolvimento. Trata-se, essencialmente, do
respeito para com os diversos atores com os quais
eles interagem, assim como de competências liga-
das à comunicação e à organização. O espírito de
iniciativa e a capacidade de propor projetos inova-
dores, de orientá-los e de exercer uma forma de
liderança fazem também parte do discurso (cen-
tral) destes sujeitos. Por último, a capacidade de
exercer uma função “de transmissor cultural” ou
facilitador das interações entre as diversas cate-
gorias de interventores e os pais de meios socioe-
conômicos desfavorecidos permeiam também o
discurso dos sujeitos entrevistados.
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A última pergunta que completava nossas en-
trevistas de grupo era formulada da seguinte ma-
neira: Em que a ausência de um agente de

desenvolvimento afetaria o funcionamento de

vossa equipe local?. A resposta dos sujeitos a
essa questão é relativamente unânime. Sem agen-
te de desenvolvimento, a existência de equipes lo-
cais seria inconcebível. As funções de transferência
de informação à equipe-escolar e à comunidade,
por um lado, bem como aos diversos organismos
parceiros do programa, por outro lado, não poderi-
am ser asseguradas. As administrações escolares
bem como os profissionais das redes de saúde e
de serviços sociais não podem assegurar a mobili-
zação dos atores e o acompanhamento das ativi-

dades associados aos diversos projetos que emer-
gem da aplicação do Plano de Sucesso da Escola.
As competências que qualificam o papel do agen-
te de desenvolvimento não são inerentes aos ou-
tros profissionais com os quais eles interagem, elas
são, sobretudo, complementares. Além disso, o
papel deste último não é definido nem pela realiza-
ção de atividades de natureza clínica – como é o
caso dos profissionais das diversas redes e dos
profissionais não docentes do sistema escolar –,
nem pelos limites do campo de intervenção dos
organismos governamentais ou para-governamen-
tais. Sem agente de desenvolvimento, as priorida-
des do quotidiano conduzem os atores a desenvolver
uma intervenção “em silo”, confortando-se na con-

Figura 1: Análise Fatorial das Correspondências entre o discurso dos sujeitos sobre a atividade do
agente de desenvolvimento e o ano do seu ingresso no programa.
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cepção de um profissionalidade fechada e, assim,
prejudicando diretamente a construção e a pereni-
dade de uma intervenção de caráter interdiscipli-
nar e integrador.

Discussão dos resultados

Pertinência do constructo de RS para a análise

da gênese de um ofício relacional

Falávamos, no início deste artigo, sobre diver-
sas condições necessárias para que pudéssemos
considerar a gênese de uma representação social,
tendo em vista caracterizar uma entidade profissi-
onal. No centro destas últimas encontra-se a
existência de uma unidade social que se demarca
como uma comunidade de práticas e de aprendi-
zagens. Com efeito, se as representações sociais
são conhecimentos do senso comum, organizados
e estruturados, estes não são homologados por uma
comunidade científica. Eles também não são ho-
mologados como corpus de conhecimentos, des-
crevendo um campo de especialização exclusivo
reconhecido do ponto de vista legal ou jurídico. A
capacidade de delimitar uma unidade social bem
definida, tanto do ponto de vista de suas práticas
específicas como no plano do seu mandato, permi-
te, por conseguinte, presumir a emergência de um
discurso comum centrado tanto nos objetos como
nas condições de exercício da prática profissional.
O contexto no qual este estudo foi realizado per-
mitia exatamente isto.

De fato, o mandato principal dos agentes de
desenvolvimento, como é descrito no programa
FECRE, delimita a área e a natureza do seu cam-
po de intervenção. A ausência de reconhecimento
social da função de agente de desenvolvimento
adiciona-se à heterogeneidade dos perfis de for-
mação e das trajetórias profissionais prévias de
cada um dos interventores. Isso favorece a emer-
gência de um discurso e de uma prática fundados
exclusivamente na zona de interação, que é parti-
cular à criação do programa FECRE e às ativida-
des decorrentes de seus fundamentos. A especifi-
cidade do mandato e a área de atuação do ofício
de agente de desenvolvimento, centrada principal-
mente na realização das finalidades da equipe lo-
cal, é uma garantia da criação de um espaço de

interação com os atores cuja profissionalidade é
geralmente reconhecida e cuja zona de interven-
ção primordial é externa à equipe local. Neste caso,
há criação das condições propícias à emergência
de uma identidade distinta da parte dos agentes de
desenvolvimento. Essa identidade está, assim, fun-
dada ao mesmo tempo na comunidade de prática e
na coerência das interações com um meio externo
ao espaço de intervenção para o qual esse ofício
não existe de maneira prévia e precisa.

A necessidade de inscrever a interação numa
certa temporalidade, característica fundamental das
condições de emergência de uma representação
social, reflete-se no conjunto dos dados analisados
pela evolução observada no discurso que descre-
ve a função e as competências específicas aos
agentes de desenvolvimento. Assim, a transição de
um nível de competência e de uma atividade cen-
trada na animação e na mobilização do meio esco-
lar para a integração e a mobilização dos recursos
da comunidade caracteriza as especificidades do
discurso proferido tanto pelos agentes em exercí-
cio há menos de dois anos, como daqueles que
participam do programa há mais tempo. Podemos
assim supor que esta mesma diferença se trans-
creve no plano das funções identitárias, de orien-
tação, de prescrição de comportamentos e de
justificação das condutas realizadas.

De fato, como havíamos mencionado anterior-
mente, é favorecendo a aquisição e a integração
de conhecimentos num quadro assimilável e com-
preensível que uma representação social assegura
a construção de um esquema comum, permitindo
aos indivíduos compreender o mundo que lhes cer-
ca. Num contexto profissional, esse esquema de
referência forma o guia de interpretação da mis-
são inerente a uma dada função profissional e cons-
titui um referencial identitário incontornável, na
medida em que seus vetores sejam pares credí-
veis, especialistas do contexto e do ofício. Os co-
nhecimentos assimilados pelos novos profissionais
refletem, assim, o sistema cognitivo e o sistema de
valor do grupo social ao qual pertencem. Por con-
seguinte, esses conhecimentos se tornam direta-
mente acessíveis e operacionais.

No modelo de análise das representações soci-
ais ao qual recorremos (MOLINER, 1995, 2001;
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MOLINER; MARTOS, 2005), o núcleo central
integra e articula os elementos cognitivos, descre-
vendo e limitando o campo da profissão ou do ofí-
cio como ambiente específico e distinto de todo
outro universo de intervenção profissional. O agente
de desenvolvimento é definido claramente como
aquele que desenvolve as atividades de um ofício
relacional cujas ações são intimamente ligadas a
um conjunto de características individuais de com-
petências profissionais fortemente complexas. O
exercício das suas funções de gestão e de mobili-
zação depende diretamente das suas competênci-
as relacionais, principalmente no que tange à
comunicação e à flexibilidade associada à adoção
de uma atitude respeitosa face às características
individuais dos sujeitos, profissionais ou não, com
os quais o agente de desenvolvimento se relacio-
na. O campo de exercício da profissão não é so-
mente delimitado seguindo um princípio territorial,
a escola ou o bairro, por exemplo, mas ele é iden-
tificado a partir de pontos marcantes que são as
zonas de transição da criança em idade pré-esco-
lar e primária: a família, a escola, a creche, do
mesmo modo que os outros ambientes onde a cri-
ança transitará regularmente. É o caso, por exem-
plo, dos organismos comunitários que oferecem
serviços à criança e a sua família e dos meios mais
institucionais, como a biblioteca municipal ou o cen-
tro local de serviços comunitários (C.L.S.C.10 ).

No modelo proposto por Moliner (2001), as es-
truturas periféricas das RS são vetores de elemen-
tos prescritivos referentes à organização da atitude
e, por conseguinte, da conação dos membros de
um grupo ou de uma entidade social. No âmbito do
presente estudo, a interação estável entre os agen-
tes de desenvolvimento que trabalham no progra-
ma FECRE é assegurada, em primeiro lugar, de
um ponto de vista territorial, na medida em que os
agentes, trabalhando para uma mesma comissão
escolar são convidados a se reunir regularmente.
Além disso, a gestão do programa implica anual-
mente em um mínimo de cinco encontros nacio-
nais, além de encontros conjuntos com as direções
das escolas participantes. Em cinco anos de im-
plantação do programa, criou-se assim um espaço
de intercâmbios de práticas e de discursos, permi-
tindo o reconhecimento da experiência construída
por parte das administrações escolares, bem como

a partilha de um saber empírico que permite a identi-
ficação de práticas favoráveis (best practices) ao
exercício deste ofício. Estas práticas favoráveis são
entendidas como prescrições do ponto de vista da
ação pelos agentes de desenvolvimento menos
experientes. Sendo assim, identifica-se ao mesmo
tempo a partilha de um discurso elaborado em tor-
no do sentido e da especificidade do trabalho dos
membros da entidade escolar por um lado e, por
outro lado, a partilha de um corpus de saberes
constituídos na ação que são eles mesmos objetos
de um processo de reificação.

O nascimento de um discurso reificado na gê-

nese de um ofício relacional

Como havíamos mencionado previamente, a
gênese de um ofício ou de uma profissão passa
por certas etapas. Essas etapas se constituem es-
sencialmente em:
! emergência do ofício como uma resposta espe-

cializada a uma necessidade reconhecida soci-
almente;

! autoproclamação dos campos de competênci-
as exclusivos a este ofício e o reconhecimento
diferenciado por pares socialmente reconheci-
dos;

! profissionalização, isto é, a sistematização de
uma formação visando à qualificação e à certi-
ficação das competências necessárias para o
exercício desse ofício;

! emergência de uma disciplina universitária cuja
finalidade está voltada para o estudo dos co-
nhecimentos e das práticas profissionais espe-
cíficas e distintas de outros domínios de
conhecimentos homologados;

! reconhecimento do seu estatuto pela constru-
ção de uma ordem profissional.
No centro dessa dinâmica histórica, encontra-

se a capacidade de sistematizar um discurso reifi-
cado, circunscrito, referindo-se ao mesmo tempo
ao campo da profissão, à natureza e aos limites da
sua zona de exercício e à especificidade das com-
petências pessoais, bem como das habilidades ins-
trumentais que qualificam seus membros. De
acordo com os dados que foram apresentados, os

10 No Québec, o CLSC representa um ponto de serviço descen-
tralizado que oferece um conjunto de serviços dependentes do
Ministério da saúde e dos serviços sociais.
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elementos mencionados parecem estar presentes.
Eles sugerem também a existência de um início de
reconhecimento social mais amplo que o reconhe-
cimento que pode ser exercido pelos agentes de
desenvolvimento desse programa, mas abrangen-
te ao conjunto dos profissionais que exercem tal
função no Québec. É ao menos, o que sugere a
correspondência quase perfeita entre competênci-
as e habilidades exercidas nos discursos dos agen-
tes de desenvolvimento que trabalham no programa
FECRE e nos documentos prescritivos de certos
programas de formação contínua de natureza pro-
fissional. É o caso, por exemplo, do programa de
Formação de agente de desenvolvimento em meio
comunitário, oferecido desde 2009 pelo Colégio de
Ensino Geral e Profissional (CÉGEP) de Rimou-
ski. É também neste sentido que se inscrevem as
recomendações da Université Rurale Québécoi-
se11  que, em 2007, propunha a criação de uma rede
de agentes de desenvolvimento do Québec com o
objetivo de facilitar o reconhecimento oficial no
âmbito de uma ordem profissional.

À guisa de conclusão

A teoria das representações sociais, ao menos
na perspectiva proposta por Moliner (2001), pode
revelar-se um instrumento pertinente a serviço do
estudo da gênese dos ofícios e das profissões as-
sim como da constituição dos conhecimentos que
lhes são específicos. A utilização do modelo, cuja
descrição resumida apresentamos no início deste
artigo, permite ilustrar como os processos de reifi-
cação dos conhecimentos de senso comum, tanto
do ponto de vista das práticas quanto do discurso
que justifica o investimento de um campo de inter-
venção, possibilitam a proclamação da profissio-
nalidade. Num contexto de reestruturação das
relações de profissionalidade no campo da educa-
ção, particularmente no âmbito das reformas cur-
riculares baseadas em distintas interpretações do
construtivismo (JONNAERT, M’BATIKA e BOU-
FRAHI, 2004), parece-nos particularmente inte-
ressante dispor de instrumentos teóricos que
permitam investigar o impacto de práticas interdis-
ciplinares em domínios de intervenção emergentes
situados à margem do sistema proximal do aluno
(escola, família, comunidade etc.).

Assim, no caso do estudo das relações entre
discursos internos e externos em relação à especi-
ficidade e à profissionalidade das competências
manifestadas pelos agentes de desenvolvimento que
trabalham no programa FECRE, a identidade dos
componentes centrais e periféricos das represen-
tações dos diversos atores implicados confirma a
complementaridade de vários níveis de leitura. Por
um lado, há complementaridade das leituras indivi-
duais entre as competências pessoais e as compe-
tências profissionais que os sujeitos que exercem
tal ofício devem manifestar. Por outro lado, há tam-
bém complementaridade entre as competências
autoproclamadas por parte dos agentes de desen-
volvimento e as que são reconhecidas pelos outros
interventores de profissões reconhecidas, traba-
lhando nas diversas redes que oferecem serviços
à criança em idade escolar e a suas famílias.

O recurso à teoria das representações sociais
permite, por conseguinte, ilustrar de maneira parti-
cularmente evidente a relação existente entre as
características coletivas, neste caso o que qualifi-
ca o ofício relacional existente, e as característi-
cas individuais que qualificam os vetores dos
conhecimentos e das competências que devem ser
compartilhados pelo conjunto dos profissionais que
exercem tal ofício. Neste sentido, a utilização da
teoria das RS oferece uma possibilidade única de
distinguir os elementos que dizem respeito à psico-
logia social e aqueles que são da competência da
psicologia geral, escapando, assim, à tendência fre-
quentemente constatada segundo a qual existe uma
equivalência entre a somatória das características
individuais e a inferência de características coleti-
vas que qualificam uma entidade social. Na medi-
da em que essa distinção é particularmente
importante no âmbito da análise da intervenção
educativa ou socioeducativa, tanto na instituição
escolar como fora dela, a importância desse ins-
trumento conceitual que representa a teoria das
RS não deve ser subestimada. É exatamente a este
exercício que nos lançamos atualmente no quadro
do programa de pesquisa que trata dos processos
de transformação aos quais estão sujeitos os dife-

11 A universidade Rural do Québec é uma componente da Université
du Québec à Trois-Rivières (http://www.uqar.uquebec.ca/chrural/
urq/index.htm).
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rentes ofícios relacionais cujas zonas de especiali-
zação se cruzam e se sobrepõem no interior do
território cada vez mais indefinido que constitui a
escola. A gênese de um novo ofício, o de agente
de desenvolvimento, permitirá o nascimento de uma
profissionalidade reconhecida? Só a história nos
dirá. Não obstante, é imprescindível não perder de
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